
 
 

 

EDcl nos EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.416.337 - SC 
(2013/0193450-8)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

ECT 
ADVOGADO : MÁRCIO YOSHIO RAZAKI 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ECT. ART. 188 DO CPC. 
PRERROGATIVA DE PRAZO EM DOBRO. APLICABILIDADE. 

1. A jurisprudência desta Corte firmou entendimento no 
sentido de que é aplicável a regra constante do art. 188 do CPC à  
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, empresa pública federal, 
entidade da Administração Indireta da União, criada pelo Decreto-Lei n. 
509/69.

2.  Precedente: AgRg no REsp 1.308.820/DF, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 04/06/2013, DJe 10/06/2013.

Embargos de declaração acolhidos, com efeitos 
infringentes, para afastar a intempestividade do agravo regimental 
interposto às fls.  2.357/2.370, e-STJ e tornar nulo o acórdão de fls. 
2.407/2.410, e-STJ.  Após a publicação, retornem os autos para a 
reapreciação do agravo regimental da ECT de fls. 2.357/2.370, e-STJ.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos 
modificativos, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. 
Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 28 de abril de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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EDcl nos EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.416.337 - SC 
(2013/0193450-8)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

ECT 
ADVOGADO : MÁRCIO YOSHIO RAZAKI 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Cuida-se de embargos de declaração opostos pela EMPRESA 
BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS – ECT contra acórdão proferido por 
esta relatoria, cuja ementa merece transcrição: 

"PROCESSUAL CIVIL. ECT. PRIVILÉGIO DA FAZENDA 
PÚBLICA DE PRAZO EM DOBRO PARA RECORRER NÃO 
EXTENSÍVEL ÀS EMPRESAS PÚBLICAS.

1. Os embargos de declaração são cabíveis para a modificação 
do julgado que se apresenta omisso, contraditório ou obscuro, bem 
como para sanar possível erro material existente na decisão.

2. Nos termos da jurisprudência do STJ, as normas que criam 
privilégios ou prerrogativas especiais devem ser interpretadas 
restritivamente, não se encontrando as empresas públicas inseridas 
no conceito de Fazenda Pública previsto no art. 188 do CPC, o que 
não lhe garante prazo em quádruplo para contestar e em dobro para 
recorrer.

3. Ausência de omissão, contradição ou obscuridade a ensejar a 
integração do julgado.

Embargos de declaração rejeitados."

Alega a embargante que o acórdão deixou de sanar a contradição com o 
AREsp 223.163/ES,  apresentada na decisão que não conheceu do agravo regimental 
interposto.

É, no essencial, o relatório. 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ECT. ART. 188 DO CPC. 
PRERROGATIVA DE PRAZO EM DOBRO. APLICABILIDADE. 

1. A jurisprudência desta Corte firmou entendimento no 
sentido de que é aplicável a regra constante do art. 188 do CPC à  
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, empresa pública federal, 
entidade da Administração Indireta da União, criada pelo Decreto-Lei n. 
509/69.

2.  Precedente: AgRg no REsp 1.308.820/DF, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 04/06/2013, DJe 10/06/2013.

Embargos de declaração acolhidos, com efeitos 
infringentes, para afastar a intempestividade do agravo regimental 
interposto às fls.  2.357/2.370, e-STJ e tornar nulo o acórdão de fls. 
2.407/2.410, e-STJ.  Após a publicação, retornem os autos para a 
reapreciação do agravo regimental da ECT de fls. 2.357/2.370, e-STJ.

  

 VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Os embargos merecem acolhida.

Com efeito, segundo o Supremo Tribunal Federal, à exceção das demais 
empresas públicas, a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, empresa pública 
federal, entidade da Administração Indireta da União, criada pelo Decreto-Lei n. 
509/69, presta, com exclusividade, o serviço postal, que é um serviço público, não 
consubstanciando atividade econômica (ADPF 46, Relator(a): Min. MARCO 
AURÉLIO, Relator(a) p/ acórdão: Min. EROS GRAU, Tribunal Pleno, julgado em 
05/08/2009, DJ 26/02/2010). Por essa razão, goza de algumas prerrogativas da 
Fazenda Pública, como prazos processuais, custas, impenhorabilidade de bens e 
imunidade recíproca. 

Nesse sentido:
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ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. EMPRESA 
BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT. EMPRESA 
ESTATAL PRESTADORA DE SERVIÇO PÚBLICO. ATUAÇÃO 
ESSENCIALMENTE ESTATAL. APLICAÇÃO DO DECRETO 
20.910/32. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL.

1. A Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, empresa 
pública federal, entidade da Administração Indireta da União, criada 
pelo decreto-lei n. 509/69, presta em exclusividade o serviço postal, 
que é um serviço público, não consubstanciando atividade econômica 
(ADPF 46, Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ 
Acórdão: Min. EROS GRAU, Tribunal Pleno, julgado em 05/08/2009, 
DJ 26/02/2010). Por essa razão, goza de algumas prerrogativas da 
Fazenda Pública, como prazos processuais, custas, 
impenhorabilidade de bens e imunidade recíproca.

2. Nessa linha, o prazo de 5 anos previsto no Decreto nº 
20.910/32 para Fazenda Pública deve ser aplicado também para a 
ECT.

3. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido 
de que nas demandas propostas contra as empresas estatais 
prestadoras de serviços públicos, deve-se aplicar a prescrição 
quinquenal prevista no Decreto 20.910/32.  Precedentes: REsp 
863380/AC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 29/02/2012, DJe 13/04/2012; REsp 929758/DF, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 07/12/2010, DJe 14/12/2010; REsp 1196158/SE, Rel. Ministra 
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/08/2010, 
DJe 30/08/2010; AgRg no AgRg no REsp 1075264/RJ, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
02/12/2008, DJe 10/12/2008.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.308.820/DF, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
04/06/2013, DJe 10/06/2013)

Dessa forma, o agravo regimental interposto pela ECT às fls. 2357/2370 
é tempestivo, uma vez que interposto no décimo dia, dentro do prazo em dobro.

Ante o exposto, acolho os embargos, com efeitos infringentes, para 
afastar a intempestividade do agravo regimental de fls. 2.357/2.370, e-STJ, e torno nulo 
o acórdão de fls. 2.407/2.410, e-STJ.  Após a publicação, retornem os autos para a  
reapreciação do agravo regimental da ECT de fls. 2.357/2.370, e-STJ.

É como penso. É como voto. 
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MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl nos EDcl no AgRg no
Número Registro: 2013/0193450-8 REsp 1.416.337 / SC

Números Origem:  133003000065200894  133003000173200786  16796  50009094120114047204  
50072280620114040000  50106675620114047200  SC-50009094120114047204  
SC-50106675620114047200  TRF4-50072280620114040000

PAUTA: 28/04/2015 JULGADO: 28/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS ECT
ADVOGADO : MÁRCIO YOSHIO RAZAKI
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Concessão / Permissão / Autorização - Serviço Postal

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS ECT
ADVOGADO : MÁRCIO YOSHIO RAZAKI
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos 
modificativos, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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